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ATOS DO PREFEITO Art. 4º Ficam acrescentados ao art. 4º, da Lei Municipal nº 15.197, de 23 de maio de 
2024, os parigrafes 3º 4°, com a seguinte redação: 

“Art 4º 

s 
JoAo ó PESSOA 8 

definidas como Eixos Troncais de Transporte Público, disciplinados 
na Lei Complementar nº 16412024, dotadas de foisas exclusivas ou 
prioritárias de transporte piiblica colefiva, conforme indicadas no 
Anexo 1 desta Lei, poderdo uilizar os parâmetros de uso do solo 
constanies no Anexo IV da LUOS definidos para as vias arteríais. 

LELORDINARIA Nº 15.609, DE 25 DE AGOSTO DE 20 

i 
H 
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i 

4$3º Os iotes contidos nas dreas de influência de vias arterias 

; 

i 

A MDNA AA i A $4 As áreas de influência a que se refere o parógrafo anterior são 
UM hixiolton E & A UNA compreendidas por uma fuisa de 150m ceio e cinquenta meiros) do 
PROVIDÊNCIAS. eiro das vias arteríais classifcadas como Fixos Troncais de 

Transporie Público, excluídas as área: abrangidas por Zonas 
Especiais de Preservação Ambiental. 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JOÃO PESSOA, ESTADO DA PARAÍBA, FAÇO Art.5' Fica revogado o $1º, do art. 6º, da Lei Municipal nº 15.197, de 23 de maio de 
SABER QUE O PODER LEGISLATIVO APROVOU E EU SANCIONO A SEGUINTE 
LEI: 

2004 

Art.6°0 §3°, do art. 17, da Lei Municipal nº 15,197, de 23 de maio de 2024, passa a 
AP 1°Fica revogado o inciso IV, do art. 2%, da Lei Municipal nº 15,197, de 23 de vigorar com a seguine redação: é 

maio de 2024, E F 

2024, passam a vigorar com a scguint: redação: H 
e º cbrigativic n adação ds dispestçaes da prisinte D am Ã ~ H 

t10dos os empreendimentos imobiliários, loeamentos e implantação ou $3º Nos calçadas com largura menor que a definida para a sua — & 
modificação e arruamentos que víerem a ser executados. tipologia, em que não seja possível atender G largura mínima de — & 

define o Plano Diretor Municípal. 
Art. 3ºO caputdo art 4, e osincisos 1, 11, IV, V, VII, IX, X, e XI, da Lei Municipal nº 

15.197, de 23 de maio de 2024, passam a vigorar com a seguinte redação: 

Art. 7ºO Anexo I - Mapa da Hierarquia Viária, da Lei Municipal nº 15.197, de 23 de 
maio de 2024, passa a vigorar conforme Anexo | desta Lei. 

“Am 4º As vias componenies do sistema viário Básico, cujas 
dimensões mínimas ficam estabelecidas no Anexo III desta lei, são 

mp Art. 8 Fica revogado o Anexo 1V, da Lei Municipal nº 15.197, de 23 de maio de 
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1 - ciclofaixa é a parte da pista de rolamento ou da calçada que é -& 2024 
o ol bn te mds id É Art.9° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposi H 

M ciclovia v destinado a0 o exclsivo de cíclos v PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE JORO PESSOA, IstADO DA — | 
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(partir das vias arteriais ¢ ocois; REPUBLICADA POR 
INCORREÇÃO 

n 
VI - via expressa é a via de trânsito rápido, classificadas pelo 
Departamento Nacional de Infraestrutura de Transporte (DNIT) como 
rodovias de classe I e 11, nas quais não é permitido o acesso por meio 

7 J0A( de ruas e iravessas, assim como acesso a residências e garagens, cuja o d PESSOA / crsicimento 
finção é estabelecer ligação com a região metropolitana ¢ a conexão 
enre os eixos principais do sistema vidrio do Município, além do 
iransporte de cargas; 

MENSAGEM Nº 098/2025.- A 
m- João Pessoa, 25 de agosto de 2025, 
1X - via local é a via que distribui o tráfego internamente ao bairro, 
destinada ao acesso local ot às áreas restritas, 
X - via parque é a via que possui fingdo de iráfego similar à via Ao 
olctors,com velocidade de circulação conpativel com o modal ativo, Excelentíssimo Seshor 
que é plancjada para dreas que possuem certa fragitidade ambiemal, VALDIR JOSE DOWLEY 
margeando dreas de parques lineares, a fim de servir como tna área Presidente da Câmara Municipal de Jodo Pessoa 
de amortecimento e controle da ocupação dessas dreas: - 

XI - vias marginais são as vias urbanas que margeiam rodovias 
estaduais é federais, estando destinadas a promover o acesso aos 
imóveis lindeiros, de forma segura e ontenado, com velocidade 
comparivel. 
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Senhor Presidente, 

Tenho a honra de submeter, por intermédio de Vossa Excelência e com fundamento no 
artigo 35, $ 2º, da Lei Orgânica do Município, combinado com o artigo 60, inciso IV, da 
mesma Lei, decidi vetar a emenda aditiva parlamentar no Projeto de Lei Ordinária nº 
3793/2025 (Autógrafo nº 2248/2024), de autoria do Executivo Municipal, que “ALTERA A 
LEI MUNICIPAL Nº 15197, DE 23 DE MAIO DE 2024, E DA OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS”. 

A Emenda Aditiva Parlamentar cm questio, inserida no bojo do Projeto que Lei que 
visa alterar a Lei Municipal nº 15,197, de 23 de maio de 2024, dispõe que as diretrizes viárias 
municipais e suas hierarquias, estabelecidas pelo Executivo, deverão ser aprovadas pelo 
Legislativo 

AR 3] 
Parágrafo único. A Prefeitura do Municipio de João Pesson, por 
meio da Superintendéncia Executiva de Mobilidade Urbana 

(SEMOB), com anuência da Secretaria de Planejamento (SEPLAN) 
io e frente a0 uso do solo, estabelece as diretrizes vidrias do Muni 

suas hierarquias foncionais, aprovadas pelo Poder Legislati 
(grifos da Emenda) 

Uma premissa importante para a análise da presente Emenda Aditiva diz respeito ao 
futo de que o PLO sob comento versa sobre o Sistema Viário Municipal, matéria de iniciativa 
do chefe do Poder Exceutivo, nos termos do art. 60, incisos | é XXVI, da Lei Orgânica do 
Município, in verbis. 

Art. 60. Compete, ao Prefeito entre omras atribuições: 
1 - a iniciativas das leis, na forma e casos previsios nesta Lei 
Orgânica; 

[) 

B
 

XXVT - desenvolver o sisiema vidrio do Municipio: 

Como corolirio da função de legislar, tem o Parlamento o poder de emendar, 
permeado pela liberdade política dos mandatirios do povo, encontrando limites juridicos, 
entretanto, na Constituigio da República, como resta expresso nos artigos 63, T e Tle §§ 3º e 
£, do art. 166 e nas demais prerrogativas piblicas. 

Portanto, o poder de emendar está sujeito a balizas. Além de vencer todos os 
requisitos constitucionais proprios (artigos 63, 1 e 11 e $$ 3º c 4, do art. 166), a jurisprudéncia 
do STF sedimentou um requisito implícito, extraido da lógica consiitucional do processo 
legislativo, qual seja, a afinidade lógica ou pertinéncia temitica ((ADI 546, Relator(a): Min. 
MOREIRA ALVES, Tribunal Pleno, julgado em 11/03/1999, DJ 14-04-2000 PP-00030 

EMENT VOL-01987-01 PP-00176). 

Trata-se, incusive, de racionalizagdo da atividade legislativa, de sorte a evitar as “leis 
rabilongas” - fenômeno rechagado desde o projeto Constitucional de Rui Barbosa c que, 
hodiernamente, tem correlação no requisito acima mencionado, assente no entendimento do 
STF. Assim, além dos limites extraidos diretamente da Constituição, tem-se que o 
parlamentar deve respeito a toda sorte de limites impostos pelas regras materiais da 
Constituição ¢ do regime juridico de direito público, pelo que não poderia, por exemplo, É 
apresentar uma emenda violando a regra do coneurso público (art. 37, T, da CF) ou j 
concedendo um benefício tributário, sem o necessário enfrentamento dos requisitos impostos ; 
peloart 14 da LRF 
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Feitas as devidas ponderações, e em consonâneia com os limites acima mencionados 
o planejamento urbano e a mobilidade urbana, que incluem a definição da rede viária, sua 
hicrarquização funcional ¢ diretrizes de tráfego, entre outros assuntos, consubstanciam-se em 
funções técnico-administrativas que competem aos órgãos do Exccutivo, especialmente à 
SEMOB e à SEPLAN. 

Assim, a emenda aditiva em questão viola nitidamente os limites legais 
anteriormente apresentados, impondo submissão de decisão técnico-administrativa do 
Exceutivo & aprovação legislativa, ferindo o principio da separação dos poderes (art. 2º da 
CF88), além de condicionar o planejamento urbano e viário, atividade eminentemente 
técnica, a um juízo político-legislativo, o que afronta a autonomia do Executivo, ofendendo, 
portanto, às normas mareriais da Constítuição e do regime juridico de direito administrativo. 
Assim sendo, a emenda aditiva à proposta legislativa afronta a competência constitucional 
atrbuida ao Exceativo, justamente por cxigir a aprovação do Poder Legislativo para tratar da 
organização do sistema viário do município. 

É necessário registrar, entretanto, que o que está sob deliberação de sanção ou veto é o 
texto aprovado, e não à emenda! Tsso quer dizer que, no caso de veto, não há “repristinação” 
do dispositivo originirio, pois não foi este que foi aprovado pelo Parlamento. O que, de 
imediato, demonstra um prejuízo irreversível ao texto nomativo sob disceptação. 

No caso de veto de dispositivo alterado, a consequência prática é a não vigência do 
dispositivo (nem do modo originário e nem do modo alterado). Esse limite do veto parcial 
decore da impossibilidade de veto de trecho ou palavra do dispositivo, conforme previsão do 
at, 6, $ 2, da CF: “O veto parcial somente abrangerá texto integral de artigo, de parágrafo, 
de inciso ou de alínea * 

Fazssc essa observação porque a Emenda aditiva visa subordinar uma decisão de 
natureza técnico-administrativa do Poder Exceutivo à deliberação do Poder Legislativo, 
violando-se, deste modo, o principio da separação dos poderes, uma vez que se transfere 20 
Legislaivo uma competência que é própria do Exccutivo. Além disso, submete o 
planejamento urbano e vidrio — que exige critérios técnicos espesilizados — a um 
julgamento de naturcza política, comprometendo, assim, a autonomia do Exceutivo ¢ 
afrontando os princípios constitucionais e as diretrizes do direito administrativo, 

Nesse sentido, o Executivo vê-se impelido a decidir pela solução menos danosa. 
Portanto, não resta outra alternativa senão vetar parcialmente o Projeto de Lei Ordinária nº 

2248/2024 (Autógrafo nº 3793/2025), de autoria do Executivo Municipal, em sua emenda 
aditiva parlamentar, com esteio no art. 35, $ 2º, da Lei Orgânica do Município de João 
Pessoa. 

Oportunamente, restítuo a matéria ao reexame e apreciação desse Egrégio Poder, para 
análise e deliberação de Vossas Excelências. 

CÍCERO DE LUCENA FILHO 
Prefeito do Município de João Pessoa 
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Prefeitura Municipal de Jodo Pessoa 

Prtsio: Cicero de Lucena Filho 
VicePrseiny: Leopoldo Araújo Bezerra Cavaleanti 
Sec. de Gestio Govemamental: Rougger Xavier Guerra Júnior 
Secretaria de Administação: Arkowaldo de Andrade Alves 
Secretaria de Saúde: Luls Ferreira de Sousa Flho 
Secretaria de Educação: Maria América Assis de Castro 
Secretaria de Plancjamento: Ayrton Lins Faleão Filho. 
Secretariada Finanças:  Brunno Sitonio Fialho de Oliveira 
Secretaria de Desenv. Social: Norma Wanderley da Nóbrega Gouvela, 
Secretaria de Habitação: Maria Socorro Gadelha 
Secretaria de Comunicação: Janildo Jerônimo da Sl 
(Controlad. Geral do Município: Diego Fabricio Cavaleanti de Albuquerque 
Secretaria de Direitos Humanos: Marelo Diego Fernandes Tavares de Albuquerque 

See. Juventude, Esporte ¢ Recreação: José Freire Costa. 
Secretaria de Turismo: Vitor Hugo Pelxoto Castellano 

See. de Políicas Públicas das Mulheres: Virginia Maria P. Veloso Borges 
See de 

Procuradoria Geral do Município: Bruno Augusto Albuquerque da Nobrega 
Sec. de Proteção e Defesa do Consunidor: J al de Quelroz Pires Jánior 
Sec. Munic. de Serv. Usbanos e Zeladoria: Franeisco Rinsldo M. de Figueiredo 
Secretaria de Cuidado e Proteção Animal: Carlos Gustavo Gomes de Olveira 

See. Munic. Preserv, Revital. e Inov. do Centro Histórico: Thiago N. de Lucena 
Secretaria da Receita: Sebastião Feltosa Alves 

Secretaria da Infra Estrutura: Rubens Faleão da Siva Neto 
See. de Desenvolvimento Econômico do Trabalho: Bruno Farias de Palva 

avolvimento Usbano: Marmuthe de Souza Cavalcante 
See. da Ciência e Tenologis: Guido Lemos de Souza Filho 

Secretaria de Meio Ambiente: Wellson Araújo Silveira 
Sec de Segurança Usbana e Cidadania: Luiz Edunrdo Menezes Soares 

Secretaria da Defesa Civil Kelson de Assis Chaves 
Suprerint. de Mobilidade Urbana: Mareilio Pedro Siqueira Ferreira 

“Autara, Esp. Munic.de Limp. Urbana: Ricardo Jose Veloso 
Insituo de Previdência do Munic.: Caroline Ferreira Agra 

Fundação Cultual de João Pessoa: A o Marcus Alves de Souza 
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